PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

PROCESSO DE 1994 E PENDENTE DE DECISÃO FINAL

 

ILUSTRÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL INTERMINISTERIAL DE ANISTIA - CEI.
 
Processo de anistia não julgado em 1994 e/ou sem apresentação de requerimento em 2004 - pendente de decisão.
 
Nome:________________________________________________________
Nacionalidade:__________________ Estado Civil: ____________________,

Profissão: _____________________________________________________,

RG nº: ______________________ CPF nº:___________________________,

Endereço:_____________________________________________________,

Cidade: _______________________, UF: ______CEP: ________________,
Telefones: ______________________________,

Vem respeitosamente à presença de Vossas Senhorias, com fulcro no artigo 5º, inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal, na Lei n. 8.878/1994, na Portaria Conjunta nº. 01, de 10 de maio de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 11 de maio de 2006, nos Decretos nº. 5.115/2004 e 5.215/2004 e na Portaria Conjunta nº. 01, de maio de 2006, bem como no Parecer CGU/AGU nº. 01/2007-88, informar e requerer a reconsideração do arquivamento de processo, através da Notificação n. _________________, considerando que:

1. Possuo processo de 1993 e ou 1994, cujo número é _______________, conforme cópia do SEPROD anexo e me enquadro nos requisitos para anistia formulados pela Lei 8.878.

2. Que o meu processo foi indeferido em 1994, à minha revelia e sem meu conhecimento, ferindo os princípios do contraditório e da de ampla defesa quando não me foi assegurado o devido processo legal (art. 5º, II, e LV, da Constituição Federal).

Redação(ões) Anterior(es)
 I - analisar os requerimentos, desde que formulados até 30 de novembro de 2004, e considerar em relação aos atos administrativos referidos no art. 1º os seguintes aspectos: (Redação dada pelo (a) Decreto 5.954/2006).

 

 Redação(ões) Anterior(es)
a) a incidência da decadência prevista no art. 54 da Lei nº. 9.784, de 1999; e: (Acrescentado (a) pelo (a) Decreto 5.954/2006);

b) a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa; (Acrescentado(a) pelo(a) Decreto 5.954/2006).
 
II - encaminhar às Subcomissões Setoriais os pedidos de revisão para os fins relacionados às suas atribuições; (Redação dada pelo (a) Decreto 5.954/2006).
 
3. Que os motivos daquele indeferimento foram invalidados pela Comissão Revisora, que, em 27/12/1994, concedeu anistia aos que por sorte tomaram conhecimento da decisão e recorrem na comissão revisora. Literalmente todos os servidores que entraram com recurso em 1994, dentro do prazo previsto para apresentação dos recursos tiveram seu requerimento de anistia concedida, de onde se infere que caso tivesse meu pedido de anistia analisado e apresentado seu recurso, por certo também teria sido considerado anistiado.

 

4. Que a própria ATA da Comissão(ATA ANEXA) que indeferiu os processos em 1994, colocou que os interessados seriam comunicados individualmente, bem como já é entendimento da CEI que processos indeferidos sem notificação individual, são pendentes de decisão final, sendo da alçada da CEI a análise e conseqüente anistia, se o caso se enquadrar dentro da Lei 8.878, de acordo com item 64 do Parecer Anistiados Collor Conclusões e Recomendações.

“64. Os pedidos de anistia formulados em 1994 e pendentes de decisão serão objeto de análise da CEI, que poderá conceder ou negar a anistia, a luz deste parecer da AGU (art. 5º da lei nº. 8.878, de 1994, c/c os artigos. 1º e 2º do Decreto nº. 5.115, de 2004).
5. A isonomia de direitos aos casos semelhantes, cujas anistias já foram concedidas, ATA da CEI n. 20, de 31/03/2010 e ATA da CEI n. 27, de 20/08/2010.

6. A Lei de anistia é de 1994 e até agora, 2010, ainda não obtivemos a reparação do Estado prevista pela Lei 8.878. 878. O Parecer n. 1 de 2007, da AGU que nas palavras do e Dr. José Antônio Dias Toffoli é confirmada a grande injustiça que nos foi imposta:

“I) Por primeiro, há de se ter em conta que uma lei de Anistia como a ora analisada tem POR NATUREZA a REPARAÇÃO DE UMA INJUSTIÇA e não a concessão de uma graça ou perdão.
Ou seja, NÃO SE TRATA de uma boa vontade ou de UM FAVOR feito pelo Estado, mas sim do RECONHECIMENTO DE UM ERRO, DE UMA INJUSTIÇA PRATICADA.
Agregue-se a este elemento reparador o fato de o Estado brasileiro (sem aqui querer julgar este ou aquele governo, este ou aquele órgão, este ou aquele gestor, mas simplesmente reconhecer um fato grave) não solucionar os requerimentos a ele apresentados pelos que se intitulam beneficiários da referida Lei de Anistia aqui tratada. Lei esta que data do ano de 1994.
Tal demora está impondo aos requerentes - principalmente àqueles que atendem aos requisitos da Lei e detêm o direito de ser reintegrados - UMA NOVA INJUSTIÇA.
 
Ante o exposto, reitero o meu pedido para que Vossas Senhorias, em nome da dignidade da pessoa humana e da igualdade entre as pessoas, nos termos do artigo 5º da Constituição Federal, recebam o presente Requerimento para, nos termos da Lei nº. 8.878/94 combinado com Parecer Anistiados Collor – Conclusões e recomendações, bem como com o artigo 6º da Portaria Conjunta nº. 01, de 10 de maio de 2006, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, EXAMINAREM MEU REQUERIMENTO DE ANISTIA INICIADO EM 1994 DECLARANDO-ME ANISTIADO, E TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA O RETORNO DO ANISTIADO AOS QUADROS DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL, NO CARGO NO QUAL O SEU FOI TRANSFORMADO. 

Termos em que

Pede deferimento.

, ______de ________________ de 2010.

___________________________________________________
